
 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Identificação do pedido 

Numero da requisição: 476  

Número do Estudo Técnico Preliminar: 075/2024 

Modalidade: Compra Direta 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

Aquisição de ferragens armadas para construção dos baldrames e pilares na 

unidade escolar Augusto Marques conforme descritivo contemplado na tabela 

abaixo, nos termos e condições deste instrumento:  

  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT. VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 Estacas tipo rotativas com 

diâmetro 25 cm, com 3 ferro 8 mm 

3 metros de comprimento, com 

aspiral de ferro de 5 mm conforme 

projeto anexo 

UN. 11 37,61 413,71 

2 Armação tipo bloco de uma estaca 

conforme projeto anexo 

UN. 1 86,91 86,91 

3 Ferragem armada CA-50 e CA-60, 

4 ferro 10 mm x 348mts, com 29 

estribos ferro 5mm 26 cm x 16 cm 

conforme projeto anexo, P1-P2-

UN. 9 118,97 1.070,73 

 



 

 

P3-P4-P5-P6-P7-P8-P9 

4 Ferragem armada circular CA-50 e 

CA-60, 6 ferro 10 mm com 29 

estribos ferro 5 mm, circular com 

diâmetro de 26 cm conforme 

projeto anexo P10 

UN. 1 130,84 

 

130,84 

5 Ferragem armada CA-50 e CA-60, 

4 ferro 10 mm x 348mts, com 29 

estribos ferro5mm 22 cm x 10 cm 

conforme projeto anexo 

UN. 5 109,96 549,80 

 

6 Arranque de pilar CA-50 e CA-

60,circular, com 3 estribo circular com 

diâmetro de 24 cm, 6 ferro 10 mm em 

L 75 cm x 30 cm conforme projeto 

anexo 

UN. 1 29,60 29,60 

7 Viga armada com 2 ferro 10 mm reto 

com 3,42 metros e 2 ferro 10 mm com 

3,42 metros mais uma dobra de ambos 

os lados em forma de u com 22 cm x 

13 cm, 19 estribos ferro 5 mm, 25 cm 

x 15 cm conforme projeto anexo (v7) 

UN. 1 88,57 88,57 

8 Viga armada com 2 ferro 10 mm reto 

com 3,11 metros e 2 ferro 10 mm com 

3,11 metros mais uma dobra de ambos 

os lados em forma de u com 22 cm x 

13 cm, 17 estribos ferro 5 mm, 25 cm 

x 15 cm conforme projeto anexo (v6) 

UN. 1 80,71 80,71 

9 Viga armada com 2 ferro 10 mm reto 

com 2,74metro e 2 ferro 10 mm com 

2,74 metros mais uma dobra de ambos 

UN. 1 74,50 74,50 



 

 

os lados em forma de u com 22 cm x 

13 cm, 17 estribos ferro 5 mm, 25 cm 

x 15 cm conforme projeto anexo (v5) 

10 Vigas armadas conforme 

especificações no projeto anexo (V8) 

UN. 1 71,80 71,80 

 

  

O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme previsão do artigo 34 do Decreto Municipal nº 11.748/23, se 

caracterizando como bens de uso comum, conforme justificativas apresentadas 

no Estudo Técnico Preliminar de referência.  

O prazo de vigência e execução do objeto da presente contratação será ime-

diata, contados da emissão da respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, 

nos termos do que estabelece o artigo 95, I e II da Lei º 14.133/2021 

  

3.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

A fundamentação completa que dá base a presente contratação e seus 

quantitativos encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar de referência, apêndice deste Termo de Referência.  

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

A descrição da solução como um todo encontra-se devidamente 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar de referência, 

apêndice deste Termo de Referência.  

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  



 

 

 Padrões mínimos de qualidade 

Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas 

preliminarmente, a contratação/aquisição pretendida deverá atender os 

seguintes requisitos mínimos:  

- Padrões mínimos de qualidade: Todas as mercadorias serão aceitas, em 

princípio, sob condição, sujeitando-se à inspeção de controle de qualidade, para 

aceitação definitiva.  

 - Prazo de fabricação/validade: de doze meses contra defeitos de fabricação  

M partir da data de aquisição do produto comprovada pela nota fiscal da compra.  

 - Forma de acondicionamento do objeto: Os produtos entregues deverão estar 

acondicionados de forma compatível com sua conservação, caso seja 

constatado que não atendam ou contrariem as exigências estabelecidas no 

presente edital, a Contratada terá de substituir, por sua conta e risco, sem 

quaisquer ônus à Prefeitura Municipal de Franca, os produtos rejeitados.  

-Certificações: Todos os produtos fornecidos precisam atender às exigências 

de segurança  e padrões de qualidades nacionais, serem regulamentados por 

órgãos responsáveis de homologar’ mercadorias no Brasil.  

 Garantia de defeito defabricação: A garantia contra eventuais defeitos de 

fabricação será pelo tempo 90 dias a partir da data da entrega dos produtos. 

Folder ou ficha técnica ou manual, com o objetivo de verificar se o material 

ofertado está de acordo com a especificação do item no edital; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 Condições de Entrega  

Os produtos deverão ser entregues de forma de parcela única, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, após a emissão da Autorização de Fornecimento diretamente no Almoxarifado de 

Manutenção da Secretaria de Educação. 

Em caso de impossibilidade de entrega nas condições e prazos apontados, a 

empresa contratada deverá comunicar as razões respectivas com pelos menos 

15 dias de antecedência para que qualquer pedido de prorrogação de prazo de 



 

 

entrega seja analisado, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e de força 

maior.  

Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Champagnat, 1808, 

Franca-SP ou em outro local a ser indicado previamente pela Secretaria 

requisitante dentro do perímetro urbano de Franca-SP.  

 

 

 

 Garantia, Manutenção e Assistência Técnica  

 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 

objetos contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 3 (Três)meses, 

sendo 30 (trinta) dias de garantia legal (Art. 26, II do CDC), e 2 (Dois) meses de 

garantia contratual, conforme art. 50 do CDC, ou garantia do fabricante caso a 

mesma seja superior, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento 

definitivo do objeto.  

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO  

A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte res-

ponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres-

pondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reali-

zadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 



 

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enti-

dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini-

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

A execução da contratação ou instrumento equivalente, deverá ser acompa-

nhada e fiscalizada pelo servidor Daniel Barbosa, designado fiscal do contrato, 

na forma do que estabelece o artigo 19, § 1º do Decreto Municipal nº 11.748/23, 

ou pelos respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 

14.133/2021, art. 117, caput, para a boa execução técnica e administrativa do 

contrato celebrado. 

Compete ao fiscal do contrato ou instrumento equivalente, o regular exercício 

das atribuições previstas no artigo 3º do Decreto Municipal nº 10.766/18, sem 

prejuízo das competências legais expressas no Decreto Municipal 11.748/23, em 

especial: 

 Acompanhar a execução do contrato ou instrumento equivalente, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato ou instrumento 

equivalente, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que entender necessário para a regularização de 

eventuais faltas ou defeitos observados; 

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção, conforme se verifica no artigo 22, 

inciso III do Decreto Municipal nº 11.748/23. 

 Informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 



 

 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. 

 O fiscal da contratação comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhamento o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência.  

De acordo com o que estabelece o artigo 20 do Decreto Municipal nº 11.748/23, 

o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais.  

O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  



 

 

O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

O fiscal da contratação comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual.  

O gestor da contratação deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

  

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

 Recebimento do Objeto  

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, acompanhado de  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) fiscal do contrato, agente responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  



 

 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem 

como a integral execução do objeto contratado, e consequente aceitação 

mediante termo detalhado.  

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento.  

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato.  

 Liquidação  

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual 

período, em ato motivado do agente competente pela liquidação. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos ne-

cessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 



 

 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar;  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinici-

ando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante. 

 Prazo de Pagamento: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 Forma de Pagamento   

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente da empresa vencedora da licitação e que foi 

efetivamente contratada. Neste sentido, caso a empresa vencedora da compra 

não tenha prestado tais informações na proposta, o pregoeiro ou responsável 

pela compras, poderá diligenciar junto a empresa para que indique referidas in-

formações antecipadamente a fase de habilitação dos licitantes, sob pena de 

futura obstrução dos pagamentos pela tesouraria ante a carência de informações 

bancárias que possibilitem o efetivo pagamento por parte da Municipalidade.  

  

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de me-

nor preço, na modalidade Dispensa de Licitação (compra direta), com adoção 

do critério de julgamento pelo menor preço. 

 Exigências de Habilitação 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto 

de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua 



 

 

capacidade em realizar o objeto da licitação, nos termos do que estabelece o 

artigo 62 da Lei 14.133/2021 e de acordo com as disposições normativas previs-

tas no artigo 80 e seguintes do Decreto Municipal nº 11.748/23. 

As informações e documentos exigidos serão pormenorizados oportunamente 

na minuta de edital de abertura do processo licitatório, devendo contemplar a 

Habilitação Jurídica; Técnica; Fiscal, Social e Trabalhista; Econômico-financeira. 

 Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 



 

 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Se for, agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.  

Se for, produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 



 

 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.597,17, Dois Mil, 

Quinhentos e Noventa e Sete Reais e Dezessete Centavos., conforme custos 

unitários apostos na tabela acima, item 2. 

10.1 Justificativa para o parcelamento ou não da solução  



 

 

 O objeto a ser adquirido possui como característica e natureza a 

indivisibilidade, ou seja, eventual parcelamento do objeto causará prejuízos na 

utilização do bem adquirido, acarretando na ineficiência das atividades 

administrativas. Por tal razão sugere-se o não parcelamento do objeto. 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-

sos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual nº 9450/2023. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 020502 Secretaria Municipal de Educação 

Ficha para aquisição de material de consumo: 284 - 012200000 ENSINO  

FUNDAMENTAL 022620000 EDUCAÇÃO-FUNDEB-OUTROS-1/53-1/50136-

0/90902-5  

 

Franca, 07 de Outubro de 2024. 

 

 

_______________________________________ 

Rildo Roberto Rodrigues 

 
 


